
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2496480 - SP (2023/0334878-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
AGRAVADO : T N DE S (MENOR)
AGRAVADO : J C P
ADVOGADO : FILIPE ALVES MEDEIROS DE ARAUJO - SP294666
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. CRIANÇA 
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
PSICOPEDAGOGIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as sessões de psicologia, 
sendo considerada especialidade da psicologia, conforme dispõe a Resolução 
nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia, não se justificando a exclusão 
da modalidade do tratamento prescrito.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. CRIANÇA 
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
PSICOPEDAGOGIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as sessões de psicologia, 
sendo considerada especialidade da psicologia, conforme dispõe a Resolução 
nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia, não se justificando a exclusão 
da modalidade do tratamento prescrito.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE 

SEGURO SAÚDE contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria (e-STJ, fls. 626/635), 

que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que a decisão 

merece reconsideração, alegando, para tanto, que, "(...) ao contrário do que entende o Nobre 

Relator, o prequestionamento das matérias devolvidas a esse Egrégio Tribunal fora realizado 

implicitamente pelo TJ/SP (...)" (e-STJ, fl. 642).

Defende, ainda, que deve ser "(...) reconhecida a inviabilidade de 

custeio/fornecimento pelas seguradoras de saúde do tratamento de PSICOPEDAGOGIA, por se 

tratar de objeto estanho ao contrato que se presta a cobrir tratamentos de saúde e não de 

caráter educacional" (e-STJ, fl. 647).

Requer a reconsideração da decisão ou sua reforma pela Turma julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ, fls. 

653/662).

O Ministério Público Federal, em parecer às fls. 621-623, pugnou pelo não 

Documento eletrônico VDA41697781 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/05/2024 19:57:49
Código de Controle do Documento: 1079253f-d764-4496-ad57-18101e5c556e



provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente, a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte 

agravante.

O inconformismo não merece acolhimento.

Consoante consignado na decisão ora recorrida, cinge-se a pretensão recursal à 

verificação do dever de cobertura de tratamento médico neuropsicológico, mais especificamente 

o acompanhamento por psicopedagoga com especialização em autismo, através do método ABA, 

por 4 horas semanais, nos moldes indicados pelo médico assistente.

Inicialmente, cumpre esclarecer que, sobre eventuais requisitos exigidos para que se 

autorize a cobertura reclamada, não se pronunciou o Tribunal a quo, ausente o indispensável 

requisito do prequestionamento.

Com efeito, não existem elementos jurídicos no acórdão recorrido que possibilitem, 

na via recursal, apreciação envolvendo controvérsia com base nas teses supramencionadas.

Frise-se que ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção 

constitucional, somente as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Com efeito, o prequestionamento consiste no efetivo pronunciamento da matéria no 

acórdão recorrido, o que não ocorreu na espécie em relação aos artigos elencados, nem mesmo 

implicitamente. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o 

óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 282 
STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR EXECUTADO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Súmula 282/STF.
2. Os honorários advocatícios no cumprimento de sentença devem incidir 
apenas sobre o valor executado pelo advogado, e não sobre o valor do crédito 
apurado em favor de seu cliente, no processo de conhecimento. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.309.419/SP, relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
15/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
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origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância 
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento 
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate 
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
4. A simples transcrição das ementas, sem o correspondente cotejo analítico 
entre os paradigmas e o acórdão recorrido e sem a demonstração da 
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
5. A falta de prequestionamento impede a análise do dissenso jurisprudencial, 
porquanto inviável a comprovação da similitude das circunstâncias fáticas e 
do direito aplicado.
6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.041.495/RN, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 

Adiante, tem-se que o Tribunal de origem julgou procedente o pedido da parte 
beneficiária do plano de saúde, determinando à operadora o dever de fornecer a cobertura para o 
tratamento recomendado pelo médico assistente, sem limitação de sessões, pelo que se insurgiu a 
recorrente contra o apoio psicopedagógico.

Leia-se, a propósito, o seguinte trecho do v. acórdão (e-STJ, fl. 339):
 

"Conforme o Relatório Médico a fls. 22 o autor foi diagnosticado a autora foi 
diagnosticada com transtorno do espectro autista (CID F84.0), tendo-lhe sido 
prescrito tratamento com terapias multidisciplinares com o uso do método 
ABA.
E a moléstia que acomete o autor se encontra circunscrita ao grupo de 
doenças cobertas pelo contrato e há a expressa prescrição médica do 
procedimento mencionado, não incumbindo à operadora definir ou limitar o 
número de sessões recomendado pelo médico assistente sob a alegação de 
que ele não está listado pelo rol de procedimentos e eventos em saúde da 
ANS.
Assim, aplica-se a súmula nº 102, deste E. TJSP, que vincula esta relatoria 
por forçada regra contida no inciso V, do artigo 927, do CPC, estabelecendo 
a inadmissibilidade da negativa de cobertura com base em inexistência de 
previsão no rol da ANS, e reconhecendo-a como abusiva:
?Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura de 
custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza experimental ou por 
não estar previsto no rol de procedimentos da ANS.?
(...)
De outro lado a recusa em custear o tratamento em ambiente domiciliar e 
escolar, importa na recusa de fornecer o tratamento em si.
É que existindo recomendação médica do tratamento na forma descrita a fls. 
22, se mostra abusiva a recusa da requerida.(...)" g.n.
 

Sobre o tema, cumpre esclarecer que a Agência Nacional de Saúde Suplementar 

editou, em 9/7/2021, a Resolução Normativa n. 469/2021, que alterou a Resolução Normativa n. 

465/2021, a qual dispõe sobre o rol de procedimentos e eventos em saúde no âmbito da saúde 
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suplementar, para regulamentar a cobertura obrigatória e ilimitada de sessões com psicólogos, 

terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, para o tratamento/manejo do Transtorno do Espectro 

Autista (TEA).

Pouco tempo depois, por meio da Resolução Normativa n. 539/2022, a Agência 

Reguladora estendeu a cobertura obrigatória e ilimitada para qualquer método ou técnica 

indicado pelo médico assistente para o tratamento dos pacientes com quaisquer transtornos 

globais do desenvolvimento (CID F84).

Tal entendimento já vem sendo empregado por esta eg. Corte, desde antes da edição 

das recentes orientações da ANS, decidindo pela cobertura obrigatória e ilimitada de sessões com 

fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, para o tratamento/manejo 

do transtorno do espectro autista e outros transtornos globais do desenvolvimento. A propósito:
 

"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA 
MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
SESSÕES.IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO 
MANTIDA.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula contratual ou o 
ato da operadora de plano de saúde que importe em interrupção de terapia 
por esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.
3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n.º 
1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 8/6/2022, 
reafirmou o dever da operadora do plano de saúde em custear, de forma 
ilimitada, as sessões de tratamento para os beneficiários com diagnóstico de 
"Transtorno do Espectro Autista".
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.696.364/SP, relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022. - 
g. n.
 
"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE.FLEXIBILIZAÇÃO EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUTISMO. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ILEGALIDADE.DANO MORAL. REVISÃO. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
FALTA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA N. 
284/STF.DECISÃO MANTIDA.
1. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir, em 
hipóteses excepcionais e restritas, o afastamento das limitações contidas na 
lista da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, 
em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é 
obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para 
a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já 
incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a 
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negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 
4 - não havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os 
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a 
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, 
desde que (i) não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a 
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja 
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com 
expertise na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a 
ilegitimidade passiva ad causam da ANS" (EREsp n. 1.886.929/SP, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2. Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a 
Segunda Seção, no citado precedente, que é devida a cobertura, sem limite 
de sessões, admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes 
termos: "a) para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões 
no Rol; b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na 
sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - 
Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do 
método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA."
3. Constata-se que o entendimento do Tribunal de origem, ao determinar a 
cobertura, pelo plano de saúde, de tratamento multidisciplinar para autismo 
sem limitação de sessões, concorda com a recente jurisprudência do STJ.
4. Por outro lado, o recurso especial, ao propor que o rol da ANS tem 
natureza taxativa, sem nenhuma flexibilização, e suscitar que as sessões de 
terapia para tratamento de autismo estariam fora do mencionado rol, 
diverge do atual entendimento da Segunda Seção desta Corte Superior.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. O Tribunal de origem entendeu que a negativa de cobertura indevida 
causou dano moral, ao colocar em risco a possibilidade de efetivo 
desenvolvimento da capacidade do beneficiário, causando abalo emocional, 
frustração, desamparo e angústia. Alterar esse entendimento, no presente 
caso, demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado 
em recurso especial.
7. Nos termos da jurisprudência do STJ, é imprescindível que, no recurso 
especial, sejam particularizados, de forma inequívoca, os normativos federais 
supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, sob pena de incidência 
da Súmula n. 284 do STF (AgInt no AREsp 1.621.098/MG, Relator Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2022, DJe 
18/3/2022).
8. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.941.857/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022 - 
g. n.)

 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO 
DE SAÚDE. LIMITAÇÃO OU RESTRIÇÃO A PROCEDIMENTOS 
MÉDICOS, FONOAUDIOLÓGICOS E HOSPITALARES. CARÁTER 
ABUSIVO. RECONHECIMENTO. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO PROVIDO.
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1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.889.704/SP, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou entendimento no 
sentido do dever da operadora do plano de saúde em custear, de forma 
ilimitada, as sessões de tratamento para os beneficiários com diagnóstico de 
"Transtorno do Espectro Autista" (julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2. Quanto ao pedido subsidiário de admissão do regime de coparticipação, 
não houve apreciação pelo Tribunal a quo do tema, a despeito de a parte 
recorrente ter oposto embargos de declaração na origem, visando a sanar a 
alegada omissão. Não houve, pois, prequestionamento na instância ordinária 
acerca do tema da coparticipação.
3. É entendimento desta Corte Superior que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 
10/04/2017).
4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, 
conhecer do agravo e conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.599.132/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 5/5/2023, g.n.)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE SÍNDROME DE DOWN. 
PRESCRIÇÃODE TRATAMENTOCOM TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES 
INCLUINDO EQUOTERAPIA. SESSÕES ILIMITADAS. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. ATENDIMENTO POR PROFISSIONAIS FORA DA REDE 
CREDENCIADA. EXCEÇÃO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 04/02/2020, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 05/11/2021 e concluso ao gabinete 
em 04/07/2022.
2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de a operadora do plano 
de saúde cobrir as terapias multidisciplinares prescritas para o beneficiário 
portador de síndrome de Down, sem limites de sessões, com os profissionais 
escolhidos pela família, fora da rede credenciada.
3. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, no EREsp 1.889.704/SP, 
sobrevieram diversas manifestações da ANS, no sentido de reafirmar a 
importância das terapias multidisciplinares para os portadores de transtorno 
global do desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu 
tratamento integral e ilimitado.
4. Segundo a diretriz da ANS, o fato de a síndrome de Down não estar 
enquadrada na CID F84 (transtornos globais do desenvolvimento) não afasta 
a obrigação de a operadora cobrir o tratamento multidisciplinar e ilimitado 
prescrito ao beneficiário com essa condição que apresente quaisquer dos 
transtornos globais do desenvolvimento.
5. Na linha da manifestação do Conselho Federal de Medicina e do Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o legislador editou a Lei 
13.830/2019, na qual reconheceu a equo terapia como método de reabilitação 
que utiliza o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, 
educação e equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da pessoa 
com deficiência (§ 1º do art. 1º), cuja prática está condicionada a parecer 
favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica.
6. A obrigação principal assumida pela operadora é a de disponibilizar, em 
sua rede credenciada, profissionais aptos a realizar o atendimento do 
beneficiário; apenas na hipótese de indisponibilidade ou inexistência de 
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prestador credenciado, surge para a operadora o dever de garantir 
atendimento fora da rede credenciada ou fora do município, nos moldes do 
que estabelece a Resolução Normativa 566/2022.
7. Hipótese em que o beneficiário, portador de síndrome de Down, faz jus à 
cobertura das terapias multidisciplinares prescritas para seu tratamento, em 
número ilimitado de sessões, sendo-lhe garantido atendimento fora da rede 
credenciada apenas nas hipóteses de indisponibilidade ou inexistência de 
prestador apto da rede credenciada.
8. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração de honorários."
(REsp n. 2.008.283/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023, g.n.)
 

Nesse contexto, como frisado pelo acórdão combatido, tem-se que eventual discussão 
acerca da natureza do rol da ANS não interfere na obrigatoriedade de cobertura de sessões de 
tratamento multidisciplinar, independentemente do método indicado pelo médico assistente.

Tal entendimento se coaduna com a atual orientação da própria Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, conforme se verifica na seguinte notícia veiculada pela ANS no portal do 
Ministério da Saúde, para informar sobre a modificação do rol por meio da RN n. 539/2022, in 
verbis:

"Em reunião extraordinária realizada na tarde desta quinta-feira, 23/06, a 
Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
aprovou uma normativa que amplia as regras de cobertura assistencial para 
usuários de planos de saúde com transtornos globais do desenvolvimento, 
entre os quais está incluído o transtorno do espectro autista. Clique aqui e 
confira a RN nº 539/2022.
Dessa forma, a partir de 1º de julho de 2022, passa a ser obrigatória a 
cobertura para qualquer método ou técnica indicado pelo médico assistente 
para o tratamento do paciente que tenha um dos transtornos enquadrados na 
CID F84, conforme a Classificação Internacional de Doenças. A normativa 
também ajustou o anexo II do Rol para que as sessões ilimitadas com 
fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas 
englobem todos os transtornos globais de desenvolvimentos (CID F84).?A 
ANS tem avaliado o rol de cobertura obrigatórias de forma permanente e nós 
estamos atentos aos anseios da sociedade. As discussões técnicas sobre as 
terapias para tratamento do Espectro Autista já vinham acontecendo 
internamente, em um Grupo de Trabalho criado em 2021 e formado por 
representantes de quatro das cinco diretorias da Agência.
Com base nessas discussões e considerando o princípio da igualdade, 
decidimos estabelecer a obrigatoriedade da cobertura dos diferentes métodos 
ou terapias não apenas para pacientes com TEA, mas para usuários de 
planos de saúde diagnosticados com qualquer transtorno enquadrado como 
transtorno global do desenvolvimento?, explica o diretor-presidente da ANS, 
Paulo Rebello.
Transtornos Globais do Desenvolvimento - O transtorno global do 
desenvolvimento é caracterizado por um conjunto de condições que geram 
dificuldades de comunicação e de comportamento, prejudicando a interação 
dos pacientes com outras pessoas e o enfrentamento de situações cotidianas.
De acordo com a Classificação Internacional de Doenças (CID-10) são 
considerados transtornos globais do desenvolvimento: Autismo infantil (CID 
10 - F84.0) Autismo atípico (CID 10 - F84.1) Síndrome de Rett (CID 10 - 
F84.2) Outro transtorno desintegrativo da infância (CID 10 - F84.3) 
Transtorno com hipercinesia associada a retardo mental e a movimentos 
estereotipados (CID 10 - F84.4) Síndrome de Asperger (CID 10 - F84.5) 
Outros transtornos globais do desenvolvimento (CID 10 - F84.8) Transtornos 
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globais não especificados do desenvolvimento (CID 10 - F84.9) Existem 
variadas formas de abordagem dos transtornos globais do desenvolvimento, 
desde as individuais realizadas por profissionais treinados em uma área 
específica, até as compostas por atendimentos multidisciplinares. Entre elas, 
estão: o Modelo Applied Behavior Analysis (ABA), o Modelo Denver de 
Intervenção Precoce (DENVER ou ESDM), a Integração Sensorial, a 
Comunicação Alternativa e Suplementar ou Picture Exchange 
Communication System (PECS), dentre outros.
A escolha do método mais adequado deve ser feita pela equipe de 
profissionais de saúde assistente com a família do paciente.
Importante esclarecer que as operadoras de planos de saúde não poderão 
negar atendimento a pessoas com condições tais como paralisia cerebral e 
Síndrome de Down que apresentem transtornos global do desenvolvimento. 
Também vale destacar que a ANS continuará debruçada sobre a questão, 
inclusive com realização de audiência pública, e que o trabalho do grupo 
técnico seguirá, com avaliação e monitoramento do tema para o constante 
aprimoramento da cobertura dos planos de saúde." (disponível em: 
https://www.gov.br/ans/pt-br/assuntos/noticias/beneficiario/ans-alteraregras-
de-cobertura-para-tratamento-de-transtornos-globais-dodesenvolvimento)."
 

Do mesmo modo, esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as sessões 

de psicologia, sendo considerada especialidade da psicologia, conforme dispõe a Resolução 

nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia, não se justificando a exclusão da modalidade 

do tratamento prescrito. Nessa linha:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PLANO DE 
SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. 
PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR E DOMICILIAR. 
OBRIGAÇÃO DE COBERTURA AFASTADA. EQUOTRAPIA E 
MUSICOTERAPIA. COBERTURA DEVIDA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral ajuizada em 
21/10/2021, da qual foram extraídos os presentes recursos especiais, 
interpostos em 05/09/2022 e 28/10/2022, e conclusos ao gabinete em 
25/04/2023.
2 O propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de cobertura, 
pela operadora do plano de saúde, de sessões de psicopedagogia, equoterapia 
e musicoterapia prescritos pelo médico assistente para o tratamento de menor 
portador de transtorno do espectro autista, além da configuração do dano 
moral.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram, efetivamente, 
em que consistiriam os vícios do acórdão recorrido, sobre os quais deveria 
ter se pronunciado o Tribunal de origem, e sua respectiva relevância para a 
solução da controvérsia, a justificar a anulação do acórdão por negativa de 
prestação jurisdicional (súmula 284/STF).
4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente 
em seu recurso especial quanto à violação dos dispositivos legais impede o 
conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
5. A interposição de recurso especial não é cabível para alegar violação de 
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre 
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no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
6. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou 
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o tratamento 
de transtorno do espectro autista (TEA).
7. Especificamente quanto à psicopedagogia, a despeito da ausência de 
regulamentação legal, a atuação do psicopedagogo é reconhecida como 
ocupação pelo Ministério do Trabalho, sob o código 2394-25 da 
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO (família dos programadores, 
avaliadores e orientadores de ensino) e é também considerada especialidade 
da psicologia (Resolução nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia).
8. A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões 
de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória 
e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente no 
tratamento multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do 
espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual 
expressa, não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou 
domiciliar ou realizado por profissional do ensino.
9. A Terceira Turma consolidou o entendimento de que, sendo a equoterapia e 
a musicoterapia métodos eficientes de reabilitação da pessoa com deficiência, 
hão de ser tidas como de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos 
de saúde para os beneficiários portadores de transtornos globais do 
desenvolvimento, dentre eles o transtorno do espectro autista.
10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas as 
teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial.
11. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, parcialmente 
providos.
(REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024.)
 

Portanto, o Tribunal de origem, ao determinar a cobertura do tratamento 
multidisciplinar, de forma integral, sem a exclusão das sessões de psicopedagogia, nos termos 
em que prescrito pelo médico assistente, decidiu em conformidade com a jurisprudência mais 
atual desta Corte e com as recentes alterações das diretrizes da ANS. Incide, portanto, na 
hipótese vertente, a Súmula 83/STJ.

Isso posto, em razão da incidência do enunciado da Súmula supramencionada, na 
análise das mesmas matérias postas, obsta-se o exame do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, 
da Constituição Federal, ficando prejudicada a verificação do dissídio jurisprudencial:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. ATO ILÍCITO ADMINISTRATIVO. LAVRATURA DE 
PROCURAÇÃO PÚBLICA. TABELIÃO DE NOTAS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 206, §3º, V, DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO 
TRIENAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO ANULATÓRIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
(...)
5. A incidência do enunciado da Súmula 83/STJ obsta a análise do recurso 
pela alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, 
conforme sinaliza a jurisprudência do STJ.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.156.511/SP, relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023.)
 

Nesse diapasão, com fulcro nos fundamentos em epígrafe, não merece reforma a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.496.480 / SP
Número Registro: 2023/0334878-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10143615720218260361

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
AGRAVADO : T N DE S (MENOR)
REPR. POR : J C P
ADVOGADO : FILIPE ALVES MEDEIROS DE ARAUJO - SP294666

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
AGRAVADO : T N DE S (MENOR)
AGRAVADO : J C P
ADVOGADO : FILIPE ALVES MEDEIROS DE ARAUJO - SP294666

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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